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Unidas, inumeras Resolugdes relativas a igualdade entre
mulheres e homens e aos direitos das mulheres no
ambito do emprego, da saude, da educacgdo, da situa-
cdo das mulheres migrantes, da violéncia contra as
mulheres, da prostitui¢do, do desenvolvimento, do am-
biente, da promoc¢do da mulher e direitos humanos, da
mutilagdo genital feminina, dos casamentos for¢ados e
precoces, do HIV/SIDA, dos crimes de honra cometi-
dos contra as mulheres, do papel das mulheres na pre-
vengdo e resolucdo de conflitos e a construgdo da paz
(em particular a Resolugdo 1325 do Conselho de Segu-
ranga das Nacdes Unidas, aprovada a 31 de Outubro
de 2000), entre outros.

Convengdes da Organizacdo Internacional do Traba-
lho:

N.° 183 — sobre protec¢do da maternidade (2000).

N.° 177 — sobre trabalho no domicilio (1996).

N.° 175 — sobre trabalho a tempo parcial (1994).

N.° 171 — sobre o Trabalho Nocturno (1990).

N.° 156 — sobre a Igualdade de Oportunidades e Tra-
tamento para os Trabalhadores de Ambos os Sexos:
Trabalhadores com responsabilidades Familiares (1981).

N.° 118 — sobre igualdade de tratamento (seguranca
social) (1962).

N.°111 — sobre a Discriminacdo em Matéria de
Emprego e Profissdo (1958).

N.° 103 — sobre a Protec¢do da Maternidade (1952).

N.° 100 — sobre a Igualdade de Remuneragdo de
Mulheres e Homens Trabalhadores para trabalho de valor
igual (1951).

N.° 89 — sobre Trabalho nocturno das Mulheres
(1948).

N.°45 —sobre o Trabalho Subterrdneo das Mulhe-
res (1935).

Siglas utilizadas

ACIDI — Alto Comissariado para a Imigragéo e Dié-
logo Intercultural.

ACT — Autoridade para as Condigdes do Trabalho.

ANQ — Agéncia Nacional para a Qualificagdo — IP.

CCDR — Comissdo de Coordenagdo e Desenvolvi-
mento Regional.

CEDAW — Convengdo para a Eliminagdo de Todas
as Formas de Discriminacdo Contra as Mulheres.

CEFA — Centro de Estudos e Formagdo Autarquica.

CEJ — Centro de Estudos Judiciarios.

CENJOR — Centro Protocolar de Formagio Profis-
sional para Jornalistas.

CFAE — Centro de Formagdo da Associacdo de Es-
colas.

CIG — Comiss@o para a Cidadania e Igualdade de
Género.

CITE — Comissao para a Igualdade no trabalho e no
Emprego.

CPLP — Comunidade dos Paises de Lingua Portu-
guesa.

DGAI — Direcg¢do Geral da Administragdo Interna.

DGAL — Direcgdo Geral das Autarquias Locais.

FCT — Fundag@o para a Ciéncia e para a Tecnolo-
gia.

GMCS — Gabinete para os Meios de Comunicacdo
Social.

IEFP — Instituto do Emprego e Formagdo Profis-
sional.
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INA — Instituto nacional de Administrag&o.

IND — Instituto Nacional do Desporto.

INE — Instituto Nacional de Estatistica.

IPAD — Instituto Portugués de Apoio ao Desenvol-
vimento.

IPJ — Instituto Portugués da Juventude.

MAI — Ministério da Administragdo Interna.

MAOTDR — Ministério do Ambiente, do Ordena-
mento do territério e do Desenvolvimento Regional.

MC — Ministério da Cultura.

MCTES — Ministério da Ciéncia, Tecnologia e En-
sino Superior.

MDN — Ministério da Defesa Nacional.

ME — Ministério da Educagdo.

MEI — Ministério da Economia e da Inovagao.

MFAP — Ministério das Finangas e Administragdo
Publica.

MJ — Ministério da Justica.

MNE — Ministério dos Negocios Estrangeiros.

MOPTC — Ministério das Obras Publicas, Transpor-
tes ¢ Comunicagdes.

MS — Ministério da Sadde.

MTSS — Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social.

ODM — Objectivos de Desenvolvimento do Milénio.

ONG — Organizagdo Ndo Governamental.

ONU — Organizagdo das Nagdes Unidas.

PCM — Presidéncia do Conselho de Ministros.

PME — Pequenas e Médias Empresas.

PNCVD — Plano Nacional Contra a Violéncia Do-
méstica.

POEFDS — Programa Operacional Emprego, Forma-
¢do e Desenvolvimento Social.

POPH — Programa Operacional do Potencial Humano.

QCA Il — Quadro Comunitario de Apoio.

QREN — Quadro de Referéncia Estratégico Nacional.

RCM — Resolugdo do Conselho de Ministros.

SEF — Servico de Estrangeiros e Fronteiras.

TIC — Tecnologias de Informag¢do e Comunicagéo.

UE — Uniéo Europeia.

Resolu¢ao do Conselho de Ministros n.° 83/2007

O combate ao problema da violéncia doméstica tem
vindo a merecer um novo enfoque na sociedade portu-
guesa, incontornavel para todos quantos positivamente
insistem em colocar e em fazer manter na ordem do
dia a tematica da igualdade de género como um refe-
rencial de cultura democrética.

O III Plano Nacional Contra a Violéncia Doméstica
(2007-2010), surge do Programa do XVII Governo
Constitucional, que aponta claramente para a consoli-
dagdo de uma politica de prevengdo e combate & vio-
léncia doméstica implicando uma compreensio transver-
sal das respostas a conferir a esta problematica, através
da promogdo de uma cultura para a cidadania e para a
igualdade, do refor¢co de campanhas de informagéo e de
formagdo e do apoio e acolhimento das vitimas numa
légica de reinser¢do e autonomia.

A violéncia doméstica identifica véarios sub-universos
de pessoas-vitimas, coabitantes ou ndo, sejam estas
adultas ou criangas, do sexo masculino ou feminino.

Contudo, apesar da violéncia doméstica atingir igual-
mente as criangas, os idosos, pessoas dependentes e
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pessoas com deficiéncia, a realidade indica que as
mulheres continuam a ser o grupo onde se verifica a
maior parte das situacdes de violéncia doméstica, que
neste contexto se assume como uma questdo de vio-
Iéncia de género.

A violéncia doméstica é um forte impedimento ao
bem-estar fisico, psiquico e social de todo o ser hu-
mano e um atentado aos seus direitos a vida, a liberda-
de, a dignidade e a integridade fisica e emocional.

Com este Plano visa-se a prossecugdo de uma ac-
¢do concertada que mobilize as autoridades publicas
nacionais e as organizagdes ndo governamentais para
que todos, de uma forma sustentada, unam esforgos e
combinem iniciativas multiplicadoras de novas metodo-
logias e abordagens ao fenémeno. S6 aprofundando o
intercambio técnico-cientifico, harmonizando e aperfei-
coando os seus ordenamentos juridicos, os cidaddos e
as cidadas portuguesas, tal como se pretende no espa-
¢o europeu, conseguirdo manter vivo o almejado grau
de «tolerancia zero» a violéncia de género.

O Governo reconhece, através do III Plano Nacio-
nal Contra a Violéncia Doméstica (2007-2010), que a
eficacia do combate a este fendmeno que atravessa
toda a sociedade portuguesa s6 sera possivel se tra-
vada numa perspectiva transversal e integrada. Consi-
derando esta transversalidade, o Plano foi elaborado a
partir de um trabalho conjunto de todos os Ministé-
rios, com contributos das organizacdes ndo governa-
mentais (ONG).

Foi ainda submetido a consulta publica.

Tendo como objectivo um salto qualitativo e eficaz
nas politicas de combate a toda a violéncia de género,
pretende-se dinamizar, com as diferentes estruturas,
quer do Estado quer da sociedade civil, um trabalho
conjunto na consolidagdo de uma politica de prevencao,
segundo as boas praticas de um Estado de direito de-
mocratico. Na verdade, ainda que, no essencial, as me-
didas previstas se inscrevam na esfera de actuagdo do
Estado, ndo deixam de constituir, também, um forte
incentivo a sociedade civil para que acrescente valor
nestas areas estratégicas de intervengdo, quer no seu
ambito especifico de ac¢lo, quer em regime de parce-
rias.

Assim:

Nos termos da alinea g) do artigo 199.° da Consti-
tuicdo, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar o III Plano Nacional Contra a Violén-
cia Doméstica (2007-2010), que consta do anexo a pre-
sente resolugcdo e que dele faz parte integrante.

2 — Estabelecer que as ac¢des do III Plano Nacio-
nal Contra a Violéncia Doméstica, durante a sua apli-
cacdo, deverdo ser coordenadas com as demais politi-
cas sectoriais pertinentes.

3 — Definir que cumpre a Comissdo para a Cidada-
nia e a Igualdade de Género (CIG) a dinamizagéo, o
acompanhamento e a execucdo das medidas constantes
deste Plano, devendo a CIG garantir a estreita colabo-
racdo com os demais servicos e organismos directamen-
te envolvidos na sua execugdo.

4 — Indicar aos vérios Ministérios envolvidos na exe-
cucdo das medidas que integram o Il Plano Nacional
Contra a Violéncia Doméstica a inclusdo, em futuros
orcamentos anuais, os encargos delas resultantes.

5 — Incumbir a CIG de apresentar anualmente a
tutela relatorio de progresso relativo a execucdo do
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111 Plano Nacional Contra a Violéncia Doméstica (2007-
-2010).

6 — Determinar que a presente resolugcdo entra em
vigor no dia seguinte ao da sua publicacéo.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 6 de Junho de
2007. — O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Il PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLENCIA
DOMESTICA (2007-2010)

Sumario executivo

O III Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica
(2007-2010) foi estruturado segundo um modelo que
define cinco Areas Estratégicas de Intervengdo a partir
das quais surgem as respectivas medidas para a sua
operacionalizacdo.

No Capitulo I € apresentada uma contextualizacéo
desta realidade ao nivel das medidas politicas e di-
plomas legais internacionais, procedendo posterior-
mente a uma abordagem fenomenoldgica da violén-
cia doméstica, com especial atencdo a violéncia
exercida contra as mulheres. E igualmente feita uma
referéncia ao conhecimento acumulado em Portugal
sobre esta tematica

O Capitulo II, para além de apresentar uma parte
referente as Prioridades e Orientagdes Estratégicas, de-
senvolve as 5 Areas Estratégicas de Intervengfo, a sa-
ber: 1) Informar, Sensibilizar e Educar; 2) Proteger as
Vitimas e Prevenir a Revitimacéo; 3) Capacitar e Rein-
serir as Vitimas de Violéncia Doméstica; 4) Qualificar
os Profissionais; 5) Aprofundar o conhecimento sobre
o fendmeno da Violéncia Doméstica.

A primeira Area Estratégica de Intervengédo traduz-
-se em 25 medidas que contemplam essencialmente uma
intervencdo concertada ao nivel de campanhas e ac¢des
de sensibilizagdo dirigidas a populagdo em geral e as
escolas. )

A segunda Area Estratégica de Intervengfo, que apre-
senta 34 medidas, encontra-se estruturada de acordo
com vdrias respostas nas vertentes juridico-penais e
sociais, dirigidas a protec¢do integral da vitima.

Na terceira Area Estratégica de Intervengdo, as 8 me-
didas previstas direccionam-se para a promogdo de
competéncias sociais e pessoais das vitimas, tendo
como principio norteador o seu empoderamento.

A quarta Area Estratégica de Intervengdo, com
13 medidas, tem como objectivo essencial a qualifica-
¢do e especializacdo profissional nas vertentes policial,
judiciéria, da saude, da educacgdo e formagdo. Uma
outra vertente que ¢ abordada prende-se com a inte-
gracdo destas tematicas nos curricula de cursos diri-
gidos a intervengdo em contextos de violéncia domés-
tica. .

Por fim, na quinta Area Estratégica de Intervencdo
contempla-se um leque de medidas no dmbito do co-
nhecimento e monitorizacdo do fenémeno, elencando-
-se nesse sentido 9 medidas.

Para todas as medidas, e ja no Capitulo III, é apre-
sentada uma grelha que, relativamente a cada uma,
apresenta os indicadores de realizagdo e resultado, as
entidades envolvidas na execugdo e a calendarizagdo das
mesmas.
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CAPITULO 1
Introducao

A Violéncia Doméstica ndo é um fenémeno novo nem
um problema exclusivamente nacional. A visibilidade
crescente que tem vindo a adquirir associada a redefi-
ni¢do dos papeis de género, e & construgdo de uma nova
consciéncia social e de cidadania, bem como a afirma-
¢do dos direitos humanos, levaram os poderes publicos
a definir politicas de combate a um fendmeno que du-
rante muitos anos permaneceu silenciado.

As Nagdes Unidas, na Declaragdo sobre Direitos
Humanos, assinalam o fenomeno como global, porque
tem vindo a ser praticado através dos tempos, com
caracteristicas semelhantes em paises cultural e geogra-
ficamente distintos. Em nenhum pais do mundo as
mulheres sdo tratadas de forma igual aos homens. A
violéncia surge, pois, como um exercicio de poder ar-
bitrario do mais forte sobre o mais fraco.

Dados resultantes de um estudo de 2006 elaborado
entre os diversos Estados Membros do Conselho da
Europa, indicam que cerca de 12 % a 15 % das mu-
lheres europeias com mais de 16 anos de idade vivem
situagdes de violéncia doméstica numa relagdo conjugal,
e muitas delas continuam a sofrer de violéncia fisica e
sexual mesmo apds a ruptura. Muitas morrem mesmo.

Os Estados devem condenar a violéncia contra as
mulheres e ndo invocar costumes, tradicdes ou consi-
deracdes religiosas para iludir a sua obrigacdo de com-
baté-la com todos meios ao seu alcance.

A nivel internacional véarias medidas tém vindo a ser
definidas no combate a violéncia doméstica. No dmbito
da Unido Europeia, a erradicacdo de todas as formas
de violéncia em razdo do sexo constitui uma das seis
areas prioritarias de intervengdo constantes do Roteiro
para Igualdade entre Homens e Mulheres para o perio-
do 2006-2010. Apela-se a urgéncia dos Estados Mem-
bros de eliminar todas as formas de violéncia contra as
mulheres, uma vez que esta constitui uma violagdo dos
direitos fundamentais.

O Comité Econdémico e Social Europeu da Unido
Europeia, adoptou, na sessdo Mar¢o de 2006, um ape-
lo para uma Estratégia pan-europeia sobre violéncia
doméstica contra as mulheres. Enfatizou a necessidade
de todos os Estados Membros da Unido Europeia de-
senvolverem planos nacionais de acgfo contra a violéncia
doméstica que incluam medidas concretas e objectivos
para uma aplicacdo pratica da estratégia. Apelou igual-
mente para a necessidade de implementar medidas pre-
ventivas e assegurar que exista uma troca de informa-
¢do e boas praticas entre os diversos Estados Membros.

O Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para
Todos 2007, pretende igualmente sensibilizar a popula-
¢do para os beneficios de uma sociedade justa e soli-
daria, combatendo atitudes e comportamentos discrimi-
natdrios, através de uma abordagem transversal em
relacdo a todas as suas manifestagdes, nas quais, as
questdes de género assumem um relevo importante.

De igual modo, o Conselho da Europa, define como
objectivos centrais, o reconhecimento e o respeito pela
dignidade e integridade de mulheres e homens. A Con-
vengdo para a Salvaguarda dos Direitos Humanos e
Liberdades Fundamentais, ratificada por todos os Esta-
dos membros desta organizacdo internacional e por
Portugal em 1978, consagra e defende estes direitos.
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O combate a violéncia contra as mulheres e, nomeada-
mente, contra a violéncia doméstica, tem sido uma das
prioridades do Conselho da Europa, esforco esse que
tem vindo a intensificar-se desde a 3* Conferéncia Mi-
nisterial Europeia sobre a Igualdade entre mulheres e
homens (Roma, 1993). Essa ac¢do foi apoiada pelos
Chefes de Estado de Governo aquando da sua Segun-
da Cimeira realizada em 1997 ao afirmarem, na sua
Declaragédo final, a sua determinagdo de combater a
violéncia contra as mulheres. Ainda em 1997, foi ela-
borado um Plano de Accdo para combater a Violéncia
contra as Mulheres, tendo o Comité de Ministros adop-
tado a Recomendagdo Rec (2002) sobre a Protecc¢do das
Mulheres contra a Violéncia.

Os Chefes de Estado e de Governo do Conselho da
Europa, aquando da sua Terceira Cimeira, ocorrida em
Varsévia em Maio de 2005, assumiram o compromis-
so de erradicar a violéncia contra as mulheres, incluin-
do a violéncia doméstica, tendo entdo decidido criar
«uma ‘task force’ encarregada de avaliar os progres-
sos alcancados ao nivel nacional e de estabelecer ins-
trumentos destinados a quantificar os desenvolvimen-
tos observados ao nivel pan-europeu com vista a
Jormular propostas de ac¢doy nesta matéria, bem como
langar uma campanha pan-europeia para combater a
violéncia contra as mulheres, incluindo a violéncia do-
meéstica.

Essa campanha foi lancada em Madrid no dia 27 de
Novembro de 2006 e tem, como principio orientador,
a convicgdo que estas situagdes sdo o resultado de as-
simetrias de poder e uma violagdo clara de direitos
humanos, assumindo-se, por conseguinte, como um
enorme obstaculo para ultrapassar as desigualdades
existentes entre mulheres e homens.

Também as Nacdes Unidas t€m procurado combater
a violéncia contra as mulheres, considerando a violén-
cia em razdo do sexo, nomeadamente a violéncia do-
méstica, como um dos principais obstidculos ao pleno
gozo dos direitos humanos das mulheres e das suas
liberdades fundamentais. A Declara¢do sobre a Elimina-
¢do da Violéncia Contra as Mulheres, adoptada em
Dezembro de 1993 pela Assembleia Geral das Nagoes
Unidas, afirma que «4 violéncia contra as mulheres é
uma manifestagdo da desigualdade historica das rela-
¢oes de poder entre sexos, que conduziram a domina-
¢do sobre as mulheres e a discrimina¢do contra as
mulheres por parte dos homens, e a obstaculizagdo do
seu pleno progresso...». N@o se pode igualmente deixar
de referenciar a Convengéo sobre a Eliminagdo de To-
das as Formas de Discriminacdo contra as Mulheres
(CEDAW), a qual ¢ habitualmente designada como uma
«Carta de Direitos» internacional das mulheres, na me-
dida em que estabelece as condutas que constituem ac-
tos discriminatdrios contra as mulheres, instituindo uma
«agenda» para orientar as ac¢des nacionais de combate
contra tais actos discriminatorios.

Na Conferéncia Mundial sobre as Mulheres, realiza-
da em Pequim em 1995, a Violéncia contra as Mulhe-
res figura como uma das areas criticas para atingir a
igualdade entre mulheres e homens. Através da Plata-
forma de Accdo ai adoptada os Governos assumiram o
compromisso de implementar todo um conjunto de
medidas destinadas a prevenir e eliminar a violéncia
contra as mulheres.
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Desde entdo Portugal tem vindo a definir um percurso
integrado e sistemdtico no combate a violéncia domés-
tica, consubstanciado através da adopgdo e implemen-
tagdo de Planos Nacionais contra a Violéncia Domésti-
ca. Os dois anteriores Planos contra a Violéncia
Doméstica (1999-2003 e 2003-2006) surgiram como
instrumentos de sustentagdo da ac¢do politica para pre-
venir e intervir sobre a violéncia doméstica.

O III Plano contra a Violéncia Doméstica, tal como
¢ definido no Programa do XVII Governo Constitucio-
nal, aponta claramente para uma consolidagdo de uma
politica de prevengdo e combate a violéncia doméstica,
através da promog¢do de uma cultura para a cidadania e
para a igualdade, do reforgo de campanhas de informa-
cdo e de formagdo, e do apoio e acolhimento das viti-
mas numa logica de reinser¢do e autonomia.

N&o podemos esquecer o papel pioneiro das Organi-
zacdes Ndo Governamentais (ONG) portuguesas que se
mobilizaram para estruturar respostas de apoio as mu-
lheres vitimas de Violéncia Doméstica. A essas ONG
se deve o impulso para a implementagdo das primeiras
Casas de Abrigo em 2000 e dos primeiros Nucleos e
Gabinetes de Atendimento a Vitimas de Violéncia Do-
méstica.

A Violéncia Doméstica identifica varios sub-univer-
sos de pessoas-vitimas coabitantes ou ndo, sejam estas
adultas ou criangas, do sexo masculino ou feminino. Os
paradigmas feministas ancorados na luta e nas expe-
riéncias das mulheres maltratadas, apelam a necessida-
de de tratar de forma diferente o que é diferente. O pa-
drdo de comportamentos abusivos, através do qual o
agressor pretende controlar e exercer poder sobre a
vitima que com ele coabita ou ndo, diverge na sua di-
mensdo tedrica e pratica conforme estejamos perante
vitimas adultas ou menores, do sexo feminino ou do
sexo masculino.

Contudo, apesar da Violéncia Doméstica atingir igual-
mente as criangas, os idosos, pessoas dependentes e
pessoas com deficiéncia, a realidade comprova que as
mulheres continuam a ser o grupo onde se verifica a
maior parte das situagdes de violéncia doméstica, que
neste contexto se assume como uma questdo de vio-
léncia de género.

Isto ndo significa que todas as vitimas de violéncia
doméstica sejam do sexo feminino e que todos os au-
tores de actos violentos neste contexto sejam homens.
A pertinéncia de uma representacdo ndo neutral do gé-
nero nesta criminalidade reside no facto do sexo da
vitima e do agressor influenciarem o comportamento de
ambos.

Independentemente da forma que possa assumir, a
violéncia contra as mulheres no contexto doméstico
raramente se consubstancia em apenas uma situacdo ou
incidente. Geralmente congrega um conjunto de com-
portamentos que se traduzem num padrdo comporta-
mental de abuso e controlo, em que o agressor tem
como objectivo Ultimo, o exercicio de poder sobre a
vitima.

Em Portugal, o conhecimento adquirido do fendme-
no desde os anos 90, altura em que se comegaram a
realizar os primeiros estudos promovidos pela CIDM,
revelaram uma realidade preocupante, onde uma em cada
trés mulheres tinha sido, em 1995 (ano de realizacdo
do estudo), vitima de dois ou mais actos de violéncia,
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sendo que a maior parte da violéncia contra as mulhe-
res ocorreu no espaco doméstico (43 %).

Os estudos sobre custos econdmicos e sociais da
violéncia doméstica, que tém vindo a ser promovidos
pela CIDM e pelo Ministério da Saude, ddo-nos tam-
bém conta das situagdes de grande vulnerabilidade a que
as mulheres vitimas de violéncia ficam expostas. As
mulheres vitimas de violéncia apresentam uma proba-
bilidade trés a oito vezes superior, consoante 0s casos,
de terem filhos doentes, de ndo conseguirem emprego
e, se empregadas, em ndo obterem promogdo profissi-
onal, de recorrerem aos servigos dos hospitais, a con-
sultas de psiquiatria por perturbagdes emocionais, bem
como risco de suicidio.

Por estas razdes este IIl Plano Nacional contra a
Violéncia Doméstica tem como objecto primordial de
interven¢do o combate a violéncia exercida directamen-
te sobre as mulheres, no contexto das relagdes de inti-
midade, sejam elas conjugais ou equiparadas, presentes
ou passadas. Esta op¢do abrange ainda a violéncia exer-
cida indirectamente sobre as criangas que sdo testemu-
nhas das situagdes de violéncia interparental, naquilo a
que a doutrina designa por violéncia vicariante.

No ambito do Quadro de Referéncia Estratégico
Nacional (QREN 2007-2013), a promogdo da Igualda-
de de Género assume-se como uma prioridade estraté-
gica. A prevengdo e erradicacdo da violéncia de géne-
ro, em que se inclui a violéncia doméstica, tém
naturalmente uma relevancia importante. A prevengdo
integrada as vitimas de violéncia doméstica ¢ um as-
pecto contemplado, entre outros, consolidando a dina-
mizagdo das estruturas nacionais para o seu apoio.

Este Plano constitui-se ainda como um desafio a
articulagdo entre as varias instituigdes que trabalham
nesta drea, nomeadamente as que prestam apoio as vi-
timas e as que dirigem a sua interven¢fo aos agresso-
res. )

Estd organizado em cinco Areas Estratégicas de In-
tervencdo que incluem diversas medidas consubstanci-
adas em acgdes a desenvolver pelas diversas entidades,
sujeitas a uma calendarizagfo, apresentando igualmente
indicadores de processo e de resultado.

Em cumprimento do disposto no artigo 14.° do De-
creto-Lei n.° 202/2006, de 27 de Outubro de 2006, com-
pete & Comissdo para a Cidadania e a Igualdade de
Género, abreviadamente designada por CIG, a prosse-
cugdo e execugdo das politicas publicas nas areas da
cidadania e promogdo e defesa da igualdade de género.
Uma das vertentes especificas acometidas a CIG nesta
teméatica ampla da igualdade de género, encontra-se
relacionada com o combate a todas as formas de vio-
léncia de género. Neste sentido, incumbira a CIG a
dinamizag¢do, o acompanhamento e a monitorizagdo de
todas as medidas constantes deste Plano.

CAPITULO I
Prioridades e orientacdes estratégicas

Pretendeu-se, em primeiro lugar, desenvolver uma
estratégia nacional que tenha impacto na alteragdo das
mentalidades, no empoderamento e auto-determinagdo
das vitimas e na redu¢do do risco de revitimagio.

Na organizagéo deste Plano procurou-se distinguir um
conjunto de ac¢des/intervengdes que se caracterizam pela
sua natureza estratégica e instrumental. As Areas Es-
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tratégicas de Intervencdo 1, 2, 3 e 4 traduzem uma
aposta na producdo de mudangas positivas estruturais,
bem como na qualidade das respostas prestadas. A Area
Estratégica de Intervencdo 5 mais instrumental, centra-
-se na produgdo de conhecimento sobre o fenomeno da
violéncia doméstica, bem como na convergéncia, siste-
matizacdo e actualizacdo de indicadores e informagdes
sobre 0 mesmo. No conjunto, o presente Plano abran-
ge um total de oitenta e nove medidas.

Area Estratégica de Intervencio 1 — Informar,
Sensibilizar e Educar

A prevencdo da violéncia doméstica exige a promo-
¢do de valores de igualdade e de cidadania que diminu-
am a tolerancia social e a aceitagdo de uma cultura de
violéncia. Eliminar esteredtipos e mitos, alterar as re-
presentacdes de género e os valores que tém perpetua-
do a existéncia de relagdes desiguais no meio familiar,
escolar e social, s8o os principais desafios que nos
propomos alcangar. As acgdes de sensibilizacdo e a
mobilizagdo da sociedade civil surgem como uma es-
tratégia fulcral, dirigidas as escolas e as comunidades,
no sentido de alterar praticas e comportamentos.

Medidas:

1 — Promover Campanhas Nacionais Contra a Vio-
léncia Doméstica.

1.1 — Campanha de ambito nacional nas radios na-
cionais e locais, televisdo, imprensa escrita, meios de
transporte e espagos publicos;

1.2 — Agenda cultural contra a violéncia doméstica,
nomeadamente, ciclo de cinema, exposi¢des de artes
plasticas, poesia e teatro;

1.3 — Campanha contra a violéncia doméstica nos jo-
gos de futebol;

1.4 — Dia Nacional do Lag¢o Branco destinado a en-
volver os homens nas comemoragdes do dia 25 de No-
vembro;

1.5 — Folheto Plano de Seguranga destinado a iden-
tificar passos simples que promovam a seguranca das
vitimas.

1.6 — Promogéo da campanha langada no dmbito do
Conselho da Europa «Luta contra a violéncia sobre as
mulheres, incluindo a violéncia domésticay.

2 — Implementar campanhas e ac¢des de sensibili-
zagdo nas comunidades locais.

2.1 — Realizago, em articulagdo com as autarquias,
de féruns municipais contra a violéncia doméstica, que
interliguem os contributos das organizagdes locais e dos
servigos publicos localizados no combate a violéncia
doméstica;

2.2 — Concep¢do e implementagdo de planos locais
de combate a violéncia doméstica;

2.3 — Promog@o de campanhas de sensibilizacdo nas
principais radios locais, utilizando um kit com o spot
radiofénico da Campanha Nacional e um guido para
reportagem, entrevistas e foruns de discussdo sobre
casos de violéncia doméstica.

2.4 — Criacdo de Clubes «Contra a Violéncia de
Género» nos Centros de Formagdo Profissional

3 — Elaborar e divulgar materiais informativos, recor-
rendo as novas tecnologias de informacdo e comunica-
cdo, nomeadamente concebendo «caixas informativasy,
nos acessos de entrada as paginas de Internet, bem
como em outros suportes de informagdo e comunica-
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¢do (como Caixas Multibanco e comunicagdes moveis),
sensibilizando as pessoas que as utilizam para o fend-
meno da violéncia doméstica.

4 — Elaborar e divulgar materiais informativos e pe-
dagdgicos para integrar no Projecto — Educativo do
Agrupamento, dirigido a populagdo estudantil do ensino
basico.

4.1 — Elaboragdo de guides e produtos educativos
para ac¢Oes de sensibilizagdo e informagéo nas escolas,
que incluam, educagdo para a igualdade de género, edu-
cacdo para a ndo violéncia e para a paz, educagdo para
os afectos, relacdo entre género e multiculturalismo e
resolugdo de conflitos através da comunicagio;

4.2 — Elaboragdo de guides e produtos para sensibi-
lizagdo das familias sobre a necessidade de adoptarem
estratégias educativas alternativas a violéncia, através de
uma melhor comunicagdo intrafamiliar que facilite a
adopgdo de novos codigos de disciplina parental;

4.3 — Elaboragdo de materiais pedagogicos (banda
desenhada, filme de animag3o, escrita criativa, musica,
mensagens publicitarias) destinados a populacdo esco-
lar do ensino basico e exploragcdo dos materiais peda-
gbgicos ja existentes;

4.4 — Criacdo de Clubes «Contra a Violéncia de
Género» nas escolas;

4.5 — Concurso para seleccionar os melhores mate-
riais pedagogicos produzidos a fim de integrarem ex-
posi¢des temporarias.

5 — Dinamizar ac¢des de sensibilizagdo junto das es-
colas, em parceria com os restantes actores da comu-
nidade educativa, por parte de militares e agentes das
forcas de seguranga envolvidos em programas de pro-
ximidade, comunitarios e de apoio a vitima.

6 — Promover Campanha de sensibilizagdo contra a
violéncia no namoro.

7 — Promover Campanha de sensibilizag@o contra vi-
oléncia exercida a criangas, idosos, pessoas dependen-
tes e com deficiéncia, em contexto doméstico.

8 — Criar um Prémio Nacional que promova o me-
lhor trabalho literdrio, teatral ou cinematografico contra
a violéncia doméstica.

9 — Criar um Prémio Nacional que promova o me-
lhor trabalho ao nivel da comunicago social contra a
violéncia doméstica.

10 — Identificar, com men¢do honrosa, empresas
que promovam ao nivel da responsabilidade social, ac-
¢Oes contra a violéncia doméstica.

Area Estratégica de Intervenciao 2 — Proteger
as Vitimas e Prevenir a Revitimacao

Nesta area privilegia-se a adequagdo das respostas
sociais as especificidades das vitimas, de forma que a
seguranga seja uma prioridade, sem comprometer a sua
qualidade de vida. E o caso do alargamento da rede
social de protec¢do, bem como de outras respostas
integradas de base comunitaria dirigidas a reducdo dos
efeitos negativos da vitimagao.

Por outro lado, no que se refere a prevencdo da re-
vitimagdo, podemos destacar a experimentagdo de no-
vas metodologias de controlo penal que permitam re-
duzir e alterar os comportamentos abusivos dos
agressores. A seguranga das vitimas deve ser preser-
vada sem minimizar contudo a responsabilidade penal
dos agressores, promovendo, por um lado, a eficcia
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dos mecanismos juridico-penais, e por outro, reforgan-
do a credibilidade das vitimas.

Medidas:

1 — Reformular o quadro normativo que regula o
acesso ao direito por parte das vitimas de violéncia
doméstica.

1.1 — Defini¢do de um regime de concessdo de apoio
judiciério que baseie a apreciagdo da insuficiéncia eco-
némica apenas no rendimento do requerente quando o
litigio oponha um ou mais elementos do agregado fa-
miliar;

1.2 — Definigdo de um regime que assegure, prefe-
rencialmente, a nomeagdo do mesmo mandatério ou de-
fensor oficioso a vitima, quando o mesmo facto der
causa a diversos processos;

1.3 — Alargamento do conceito de agregagéo de for-
ma a garantir um tratamento unitario de processos re-
lacionados com violéncia doméstica;

1.4 — Estabelecer parcerias entre as ONG’s, a Or-
dem dos Advogados, a Seguranga Social e o Ministério
da Justica, tendo em conta o regime do acesso ao di-
reito e da consulta juridica.

2 — Aperfeigcoar mecanismos de apoio financeiro ime-
diato a vitimas de violéncia doméstica.

3 — Revisdo da Lei n.° 129/99, de 20 de Agosto, re-
lativa ao adiantamento pelo Estado de indemnizagédo as
vitimas de violéncia conjugal.

4 — Implementar experiéncias de articulagdo entre tri-
bunais criminais e tribunais civeis nos casos de violén-
cia doméstica.

4.1 — Promogdo de praxis judiciais ndo conflituan-
tes que evitem a vitimacdo secundaria nos casos de
divorcio ou regulacdo do poder paternal e, que simulta-
neamente, contribuam para uma melhor colaboragdo
entre as instituicdes do sistema da justica e as institui-
¢des do sistema de protec¢do a vitima, reduzindo inefi-
cécias do proprio sistema.

5 — Criar nos sitios das forgas de seguranga, GNR
e PSP, uma zona respeitante a tematica da violéncia do-
méstica, contendo informagdes, comportamentos a
adoptar e possibilidade de efectuar queixa/dentincia elec-
tronica.

Monitorizar e acompanhar a aplicagdo dos autos de
noticia padrdo relativos a queixas ou denuncias de vio-
léncia doméstica.

5.1 — Recolha de boas praticas na aplicagdo do mo-
delo actual de auto de noticia padrio;

5.2 — Implementacdo da base de dados de violéncia
doméstica para recolha e andlise estatistica das denun-
cias e ocorréncias reportadas as forcas de seguranca;

5.3 — Avaliagfo e consequente aperfeigoamento do
modelo.

6 — Implementar programa experimental de aplica-
¢do de meios electronicos de vigilancia a distancia apli-
cados ao agressor sujeito a medida judicial de afasta-
mento.

7 — Definir e implementar programas de prevengéo
da reincidéncia para agressores.

7.1 — Adaptacéo dos curricula pedagogicos de pro-
gramas de prevengdo seleccionados de entre os mais re-
comendados internacionalmente;

7.2 — Selecgdo dos parceiros estratégicos dos pro-
jectos-piloto de implementagdo dos programas de pre-
vengao;
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7.3 — Concepgdo e implementacdo das estratégias,
procedimentos e outros materiais que sustentem as pra-
ticas dos parceiros que integram os projectos-piloto.

8 — Criar respostas especificas para violéncia domés-
tica nas unidades prestadoras de cuidados de satde.

8.1 — Implementagdo de respostas de apoio
psico-social nas grandes urgéncias hospitalares para
vitimas de violéncia doméstica;

8.2 — Identificacgdo, sistematizagdo e difus@o de boas
praticas;

8.3 — Facilitar o acesso das vitimas as consultas de
saude.

9 — Implementar, no ambito de cada Administragio
Regional de Satde, uma experiéncia piloto, através da
criagdo de uma rede de servigos multidisciplinares de
deteccdo, encaminhamento e intervencdo adequada que
promova uma abordagem integrada das diversas proble-
maticas associadas a esta realidade.

10 — Criar féruns nacionais, coordenados pela CIG,
envolvendo ndo s6 as entidades que fazem parte das
experiéncias pilotos, bem como outras instituicdes des-
sas regides, de forma a promover uma reflexdo e ava-
liagdo desse modelo.

11 — Definir o regime de isencdo de taxas modera-
doras no acesso ao Servi¢co Nacional de Saude.

12 — Aperfeicoar a rede nacional de casas de abrigo.

13 — Ponderar os procedimentos de resposta, em si-
tuagdo de emergéncia, a vitimas de violéncia doméstica.

14 — Expandir a rede Nacional de Nucleos de Aten-
dimento a Vitimas de Violéncia Doméstica.

15 — Dotar as estruturas de apoio de uma interven-
céo especializada para menores vitimas de violéncia do-
méstica indirecta em articulacdo com outras estratégias
nacionais que abranjam os mesmos destinatarios.

15.1 — Identificagdo de necessidades especiais dos
menores vitimas de violéncia doméstica indirecta.

15.2 — Implementagdo e disseminagdo de praticas e
metodologias de avaliagdo e interven¢do junto dos me-
nores.

16 — Implementar grupos de ajuda muatua (GAM).

17 — Reestruturar o Servico de Informagdo a Viti-
mas de Violéncia Doméstica (Linha Verde).

Area Estratégica de Intervencio 3 — Capacitar
e Reinserir as Vitimas de Violéncia Doméstica

Nesta area de intervengéo enfatiza-se a promogéo das
competéncias pessoais e sociais das vitimas de violéncia
doméstica, mediante o incremento do seu empoderamen-
to, da sua auto-determinagdo e da sua reinsercdo social.

A aplicagdo de medidas de discriminagéo positiva as
vitimas de violéncia doméstica no acesso e mobilidade
no emprego e formagéo profissional, assume, de igual
modo, uma particular relevancia nesta Area Estratégica
de Intervencio.

Medidas:

1 — Favorecer a integrag@o social das vitimas facili-
tando o seu acesso a formagdo profissional e integra-
cdo laboral através de itinerdrios de insergdo.

1.1 — Incentivo as vitimas de violéncia doméstica,
com especiais problemas de insercdo social, a requali-
ficagdo profissional, pelo acesso aos programas de no-
vas oportunidades, designadamente, as modalidades de
dupla certificacdo e ao sistema de Reconhecimento, Va-
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lidagéo e Certificagdo de Competéncias ou de empreen-
dedorismo social;

1.2 — Criago de condigdes favoraveis a experiéncias
de empreendedorismo.

2 — Definir um regime de mobilidade geografica que
assegure na administracdo publica e nas empresas em
que seja possivel a deslocalizagdo das vitimas de vio-
Iéncia doméstica em seguranga e sigilosamente.

3 — Facilitar o acesso ao alojamento social para vi-
timas de violéncia doméstica, no dmbito da rede social:

3.1 — Celebragdo de protocolos com as Autarquias
de modo a constituir uma bolsa de oferta de habitagdo
social, com vista a facilitagdo do acesso prioritario as
vitimas de violéncia doméstica;

3.2 — Criagdo de um sistema de incentivo ao arren-
damento apoiado por parte das vitimas de violéncia do-
méstica, de modo a promover a autonomia residencial
das mesmas;

3.3 — Facilitacdo no acesso aos programas referidos
por parte das vitimas de violéncia doméstica em regi-
me de institucionalizag&o.

Area Estratégica de Intervencio 4 — Qualificar
os Profissionais

A intervengdo em casos de violéncia doméstica exi-
ge, cada vez mais, qualificagdo e especializagdo profis-
sional. Capacitar o pessoal técnico mais envolvido no
atendimento a vitimas e agressores dotando-o de com-
peténcias adequadas para intervirem de forma profissio-
nal, ¢ uma tarefa fundamental para a estratégia deste
Plano. Por outro lado, afigura-se indispensavel a inte-
gracdo destas tematicas nos curricula dos cursos e
formagdes especialmente vocacionados para desenvol-
ver actividades nesta area de interveng3o.

Medidas:

1 — Estimular a esséncia dos fora de educagfo para
a cidadania e estabelecer protocolos com as Universi-
dades e Centros de Formagdo para criar ou actualizar
modulos disciplinares sobre violéncia doméstica que
possam ser integrados nos curricula académicos, no-
meadamente nas areas de ciéncias humanas, sociais,
criminais e de saude.

2 — Promover a qualificagdo inicial e continua das
forgas e servigos de seguranca, através da adopgéo,
entre outras, de metodologias de formacdo baseadas no
e-learning.

3 — Promover a qualificagdo de operadores judicidrios.

3.1 — Concepcdo de moddulos de formagdo na area
da violéncia doméstica para os cursos de auditores de
justica e para a formac&o ministrada no periodo de es-
tagio de advocacia;

3.2 — Concepgdo de accdes de formacdo continua
que tenham em conta boas praticas judiciais no ambito
da violéncia doméstica dirigidas a operadores da area
da magistratura e da advocacia.

4 — Promover a qualificagdo de profissionais de sau-
de, nomeadamente quem exerga actividades, na area da
violéncia doméstica, nas urgéncias hospitalares e nos
Centros de Saude.

5 — Promover a qualificag¢@o de profissionais de edu-
cacdo e formagdo.

5.1 — Concepgdo, em articulagdo com as entidades
competentes, de modulos sobre violéncia de género e
violéncia doméstica;
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5.2 — Accgdes de formagdo juntos dos agentes edu-
cativos e formativos — da area da psicologia, servigo
social, entre outras) — habilitando-os para a sinaliza¢do
e acompanhamento da populacio aprendente que seja vi-
tima directa ou indirecta de situa¢des de violéncia do-
meéstica.

6 — Promover a qualificagdo de profissionais de Cen-
tros de Emprego por forma a capacitar o seu trabalho de
identificacdo e inser¢do de casos de violéncia doméstica e
respectiva sinalizagdo para as entidades competentes.

7 — Promover a qualificagdo inicial e a formagéo
continua dos profissionais de ac¢do social e das orga-
nizac¢des da sociedade civil.

8 — Promover a qualificagdo de profissionais da co-
municagdo social e da publicidade para a necessidade
de eliminar esteredtipos de género na abordagem do
fenémeno da violéncia doméstica.

9 — Conceber Guias de Boas Préticas dirigidos a pro-
fissionais das diversas areas de intervengdo, nomeada-
mente saude, educagdo e formagdo bem como das for-
cas de seguranga.

Area Estratégica de Intervencio 5 — Aprofundar
o conhecimento do fenomeno da Violéncia Doméstica

Sdo varias as recomendagbes, nomeadamente do
Conselho da Europa, que exortam os Estados-Membros
a adoptar indicadores e metodologias que possibilitem
uma andlise de género associada a este fendémeno. Uma
problematica multidimensional e tdo complexa como a
violéncia doméstica exige a participagdo e a troca de
saberes entre a comunidade cientifica, as Organizagdes
Néo-Governamentais e os varios organismos competen-
tes em areas transversais a este fendmeno.

Intervir de forma eficaz passa por um conhecimen-
to aprofundado dos mecanismos, contextos, circunstan-
cias e dos actores envolvidos na produgdo deste tipo
de fenémenos sociais. )

O objectivo central desta Area é desenvolver meca-
nismos que permitam a motorizagdo do fenémeno e
estabelecer comparagdes a nivel nacional, comunitario
e internacional, de forma a tornar cada vez mais quali-
ficada a intervengdo.

Medidas:

1 — Sistema integrado de informagdo e monitoriza-
¢do da problematica da violéncia doméstica definido no
ambito do Observatério do Género a criar no III PNIL

1.1 — Criacdo de uma ficha de registo tnica para to-
das as institui¢des que trabalham com vitimas de vio-
1éncia doméstica.

2 — Criar um férum entre as entidades governamen-
tais, as ONG’s com trabalho desenvolvido nesta area e
as forcas e servigos de seguranca.

3 — Realizar sondagens periddicas de opinido sobre
a percepgdo da violéncia doméstica.

4 — Dar continuidade a promogéo de estudos em es-
treita articulagdo com Universidades e Centros de Inves-
tigagdo, sobre o conhecimento do fenomeno, na perspec-
tiva sociologica, criminoldgica e psicologica, e dos
impactos econdmicos e sociais da violéncia doméstica.

5 — Promover estudos que permitam conhecer em
profundidade os problemas especificos de violéncia
doméstica nas comunidades imigrantes.
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6 — Promover estudos diversos sobre formas espe-

cificas de violéncia doméstica.

7

Avaliar os niveis de satisfacdo das pessoas be-
neficidrias das respostas sociais disponiveis ao nivel da

violéncia doméstica.
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8 — Identificar e caracterizar os perfis profissionais
prospectivos e as necessidades de novas competéncias
e de formacdo para responder aos novos desafios do
fenémeno da violéncia doméstica.

CAPITULO 111

Grelha de medidas, indicadores, entidades envolvidas na execucio e calendarizacio

Area Estratégica de Intervengdao 1 — Informar, Sensibilizar e Educar

Medidas

Indicadores de realizagdo
e resultado

Entidades envolvidas
na execugao

Calendarizagao

1 Promover Campanhas
Doméstica

1.1

1.2

1.4

1.5

1.6

Nacionais Contra a Violéncia

Campanha de ambito nacional nas radios nacionais
e locais, televisdo, imprensa escrita, meios de
transporte e espagos publicos

Agenda cultural contra a violéncia doméstica,
nomeadamente, ciclos de cinema, exposi¢cdes de
artes plasticas, poesia e teatro

Campanha contra a violéncia doméstica nos jogos
de futebol

Dia Nacional do Lago Branco destinado a envolver
os homens nas comemoragdes do dia 25 de
Novembro

Folheto Plano de Seguranga destinado a identificar
passos simples que promovam a seguranca das
vitimas

Promogdo da campanha langada no ambito do
Conselho da Europa “Luta contra a violéncia sobre

»

as mulheres, incluindo a violéncia doméstica”.

- Tipo e n.° de eventos
realizados

- N.° de anuncios
publicados e difundidos

- N.° cartazes colocados

- Tipo de transportes
publicos envolvidos por
regido e ano

- N.° de eventos da agenda
cultural por tipologia e
regido

- N.° de jogos alvo da
Campanha e participantes

- N.° de lagos distribuidos

- N° e tipologia de eventos
realizados e entidades
envolvidas

- N° de folhetos produzidos/
distribuidos

- Avaliar o impacto da
Campanha Plano de
Seguranga

- Realizagdo de um
Seminario Internacional

-Realizag@o de uma
exposi¢do sobre violéncia de
género

- Distribui¢@o de materiais
informativos para
sensibiliza¢do da populagdo

PCM/CIG; MOPTC;
MC; GMCS; ONG's;
Meios de
comunicagdo social
nacionais e locais

PCM/CIG; MC;

PCM/e entidades
associativas da area
desportiva

PCM/CIG; ONG's

PCM/CIG; MAI; MS;
MTSS; ONG’s

PCM/CIG;MAL,
Universidades e
Centros de
Investiga¢do;ONG’s

Durante a vigéncia do
Plano com a realizagdo
de uma campanha por
ano.

Durante a vigéncia do
Plano com a realizagdo
de uma campanha por
ano.

Uma vez por ano durante
a vigéncia do Plano

Uma vez por ano durante
a vigéncia do Plano

Durante 2007 e 1°
semestre de 2008

2 Implementar campanhas e ac¢des de sensibilizagdo as
comunidades locais

2.1

2.2

23

Realizagdo, em articulagdo com as autarquias, de
féruns municipais contra a violéncia doméstica, que
interliguem os contributos das organizagdes locais e
dos servigos publicos localizados no combate a
violéncia doméstica

Concepgdo e implementagdo de planos locais de
combate a violéncia doméstica

Promogdo de campanhas de sensibilizagdo nas
principais radios locais, utilizando um kit com o
spot radiofonico da Campanha Nacional e um guido
para reportagem, entrevistas e foruns de discussdo
sobre casos de violéncia doméstica

- N° e tipo de iniciativas
promovidas por regido

- N° de foruns realizados

- N° de planos locais
concebidos

- N° de campanhas de
sensibilizagdo desenvolvidas

- Avaliar o impacto das
campanhas de sensibilizagdo

PCM/CIG; MALI,
ONG's; Meios de
comunicagdo social

PCM/CIG; MAT;

PCM/CIG; Meios de
comunicagio social

Durante a vigéncia do
Plano com a realizagdo
de uma campanha por
ano.
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Medidas

Indicadores de realizagido
e resultado

Entidades envolvidas
na execuc¢ao

Calendarizagdo

2.4 Criagdo de Clubes “Contra a Violéncia de Género”
nos Centros de Formagdo Profissional

- N° de Clubes criados

- Estudo avaliativo sobre o
funcionamento e eficacia
dos clubes

PCM/CIG;
MTSS/IEFP

2007- 10% dos Centros
de Formagdo

Durante o ano de 2008-
20% dos Centros de
Formacao

Durante o ano de 2009-
40% dos Centros de
Formacgio

Durante o ano de 2010 —
50% dos Centros de
Formacao

Elaborar e divulgar materiais informativos, recorrendo as
novas tecnologias de informacdo e comunicagdo,
nomeadamente concebendo “caixas informativas”, nos
acessos de entrada as paginas de Internet, bem como em
outros suportes de informagdo e comunica¢do (como
Caixas  Multibanco e  comunicagdes  moveis),
sensibilizando as pessoas que as utilizam para o
fendémeno da violéncia doméstica;

- Tipo e n° de suportes
utilizados

PCM/CIG; empresas
aderentes

Durante a vigéncia do
Plano

Elaborar e divulgar materiais informativos e pedagdgicos
para integrar no Projecto - Educativo do Agrupamento,
dirigido a populagdo estudantil do 1°, 2° e 3° ciclos do
ensino basico

4.1 Elaboragdo de guides e produtos educativos para
accdes de sensibilizagdo e informag@o nas escolas,
que incluam, educagdo para a igualdade de género,
educagdo para a ndo-violéncia e para a paz,
educagdo para os afectos, relacdo entre género e
multiculturalismo e resolu¢do de conflitos através
da comunicagdo

4.2 Elaboragdo de guides e produtos para sensibilizagdo
das familias sobre a necessidade de adoptarem
estratégias educativas alternativas a violéncia,
através de uma melhor comunicagdo intrafamiliar
que facilite a adopg¢do de novos codigos de
disciplina parental

4.3 Elaboragdo de materiais pedagdgicos (banda
desenhada, filme de animagfo, escrita criativa,
musica, mensagens publicitarias) destinados a
populagdo escolar do ensino bésico e exploragdo
dos materiais pedagdgicos ja existentes

4.4 Criagdo de Clubes “Contra a Violéncia de Género”
nas escolas

4.5 Concurso para seleccionar os melhores materiais
pedagogicos produzidos a fim de integrarem
exposi¢des temporarias

- N° e tipo de materiais
produzidos

- N° de escolas abrangidas

- N° de projectos educativos
que integraram iniciativas
contra a violéncia doméstica

- N° de Clubes criados

- N°de participantes no
concurso para criagdo de
materiais pedagogicos

PCM/CIG/ACIDI,
ME; MAIL ONG's

Durante a vigéncia do
Plano

Garantir que 10% das
Escolas por
Agrupamento se
envolvam neste Projecto

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em 2008

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em 2008

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em 2008

Implementagao de
experiéncias piloto nas
cinco Direc¢des
Regionais de Educacio

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em 2008

Dinamizar ac¢des de sensibilizagdo junto das escolas, em
parceria com os restantes actores da comunidade
educativa, por parte de militares e agentes das forcas de
seguranca envolvidos em programas de proximidade,
comunitarios e de apoio a vitima.

- N° de acgdes de
sensibilizagao realizadas

- Avaliagdo do impacto das
acgoes

PCM/CIG; MAI; ME

Implementacdo de
projectos-piloto por
Distrito durante a
vigéncia do Plano

Promover Campanha de sensibilizagdo contra a violéncia
no namoro

- N° e tipo de eventos
realizados

- N° de entidades envolvidas

PCM/CIG/ TPJ; ME;
Organizagdes juvenis

Durante a vigéncia do
Plano com a realizagdo
de uma campanha por
ano
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Medidas

Indicadores de realizagdo

e resultado

Entidades envolvidas
na execucao

Calendarizagéo

7  Promover Campanha de sensibilizacdo contra violéncia | - N° e tipo de eventos PCM/CIG/ IPJ; Durante a vigéncia do
exercida a criangas, idosos, pessoas dependentes e com | realizados MTSS, CNPCJR, ME; | Plano
deficiéncia, em contexto doméstico . . Organizagdes juvenis
- N° de entidades envolvidas
8  Criar um Prémio Nacional que promova o melhor | - N°de concorrentes PCM/CIG; MC Anualmente durante a

trabalho literdrio, teatral ou cinematografico contra a
violéncia doméstica

inscritos

vigéncia do Plano

9  Criar um Prémio Nacional que promova o melhor
trabalho ao nivel da comunicagdo social contra a
violéncia doméstica

- N° de concorrentes para o
Prémio Nacional

PCM/CIG; GMCS
Meios de
Comunicagdo Social

Anualmente durante a
vigéncia do Plano

10 Identificar,
promovam ao nivel da responsabilidade social, acgdes
contra a violéncia doméstica

com mengdo honrosa, empresas que

- N° de empresas indicadas
para a mengdo honrosa

PCM/CIG;
MTSS/IEFP

Anualmente durante a
vigéncia do Plano

Area Estratégica de Intervengdo 2 — Proteger as Vitimas e Prevenir a Revitimagao

Acgdes a desenvolver

Indicadores de
realiza¢do e resultado

Entidades envolvidas
na execucao

Calendarizagio

1 Reformular o quadro normativo que regula o acesso ao direito
por parte das vitimas de violéncia doméstica

1.1

1.2

1.4

Defini¢do de um regime de concessdo de apoio
judiciario que baseie a aprecia¢do da insuficiéncia
econdémica apenas no rendimento do requerente
quando o litigio oponha um ou mais elementos do
agregado familiar

Definigdo de um regime que assegure,
preferencialmente, a nomeag¢do do mesmo
mandatério ou defensor oficioso a vitima, quando o
mesmo facto der causa a diversos processos;

Alargamento do conceito de agregagdo de forma a
garantir um tratamento unitario de processos
relacionados com violéncia doméstica;

Estabelecer parcerias entre as ONG's, a Ordem dos
Advogados, a Seguranga Social ¢ o Ministério da
Justica, tendo em conta o regime do acesso ao
direito e da consulta juridica.

- Elaborar e publicar a
alterag@o legislativa

- N° de vitimas
beneficiarias do regime
de excepgao

- N° de vitimas
beneficirias do sistema
de agregacdo

- N° de parcerias
estabelecidas

PCM/CIG; MJ; MTSS

PCM/CIG; MJ; MTSS;
ONG’s

PCM/CIG; MJ; MTSS;
ONG’s

PCM/CIG; MTSS;
MIJ;ONG’s

Durante a vigéncia do
Plano

Durante a vigéncia do
Plano

Durante a vigéncia do
Plano

Durante a vigéncia do
Plano

2 Aperfeigoar mecanismos de apoio financeiro imediato a
vitimas de violéncia doméstica.

- N° de vitimas que
beneficiam deste apoio
financeiro

PCM/CIG; MTSS

3° Ano de vigéncia do
Plano

3 Revisdo da Lei n°® 129/99, de 20 de Agosto, relativa ao
adiantamento pelo Estado de indemnizagdo as vitimas de
violéncia conjugal

- Elaborar e publicar a
alterag@o legislativa

PCM/CIG;MJ

Durante a vigéncia do
Plano

4  Implementar experiéncias de articulagdo entre tribunais
criminais e tribunais civeis nos casos de violéncia doméstica

4.1

Promogio de praxis judiciais ndo conflituantes que
evitem a vitimagdo secundaria nos casos de divorcio
ou regulagio do poder paternal e, que
simultaneamente, contribuam para uma melhor
colabora¢do entre as instituigdes do sistema da
justica e as institui¢des do sistema de protec¢do a
vitima, reduzindo ineficacias do proprio sistema

- N° de experiéncias
desenvolvidas

PCM/CIG; MJ; PGR;
CSM

Durante a vigéncia do
Plano implementar
experiéncia piloto
pelos circulos judiciais

5 Criar nos sitios das for¢as de seguranga, GNR e PSP, uma
zona respeitante a tematica da violéncia doméstica, contendo
informagdes, comportamentos a adoptar e possibilidade de
efectuar queixa/dentincia electronica

- N° de pessoas que
acederam a informagéo
a disponibilizar nos
sitios das forcas de
seguranga

PCM/CIG; MAI

Durante a vigéncia do
Plano
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Acgoes a desenvolver

Indicadores de
realizagdo e resultado

Entidades envolvidas
na execu¢do

Calendarizagdo

- N° de pessoas que

efectuaram
queixa/denuncia
electronica
6  Monitorizar e acompanhar a aplicacdo dos autos de noticia | - N°de queixas ou PCM/CIG; MAL MJ Durante a vigéncia do
padrio relativos a queixas ou denuncias de violéncia | dentncias efectuadas Plano a iniciar em
doméstica com recurso aos 2007
sistemas criados
6.1 Recolha de boas praticas na aplicagdo do modelo
actual de auto de noticia padréo
6.2 Adop¢do de uma base de dados uniforme de | - Criagdo e divulgagdo Durante a vigéncia do
violéncia doméstica para recolha e andlise | dabase de dados Plano a iniciar em
estatistica das dentincias e ocorréncias_reportadas as | uniforme pelas diversas 2008
forcas de seguranca for¢as de seguranga
Durante o 2° semestre
6.3 Avaliagdo e consequente aperfeicoamento do | ~ Elqbosar relatério de de 2007 ¢ 1° semestre
modelo actual de auto de noticia padrao ava_hac;ao, de 2008
designadamente com
base em inquéritos
dirigidos aos
profissionais das forcas
de seguranga ¢ aos
magistrados
7 Implementar programa experimental de aplicagdo de meios | - N° de medidas de PCM/CIG; MJ Durante a vigéncia do
electronicos de vigilancia a distancia aplicados ao agressor | afastamento aplicadas Plano a iniciar em
sujeito a medida judicial de afastamento 2008
- Percentagem de casos
revogados
8  Definir e implementar programas de prevengdo da | - N°e tipo de programas | PCM/CIG; MJ; MTSS, | Durante a vigéncia do
reincidéncia para agressores criados MS; Universidades e Plano a iniciar em
ONG's 2008
8.1 Adaptagdo dos curricula pedagdgicos de programas | - N° de agressores ¢ de
de prevengdo seleccionados de entre os mais | vitimas atendidos nos
recomendados internacionalmente projectos criados
- Avaliagdo dos
programas de prevengdo
mais recomendados
com elaboragdo de
relatorio sobre as
mudangas a introduzir
8.2 Selecgdo dos parceiros estratégicos dos projectos- | - N° de projectos-piloto
piloto de implementagdo dos programas de | criados
prevencgdo
8.3 Concepcdo ¢ implementagdo das estratégias, | - Estudo avaliativo do
procedimentos e outros materiais que sustentem as | impacto dos projectos
préticas dos parceiros que integram os projectos-
piloto
9 Criar respostas especificas para violéncia doméstica junto das | - N° e tipo de respostas PCM/CIG; MS; Durante a vigéncia do
entidades prestadoras de cuidados de saude criadas MTSS; Plano
9.1 Implementagdo de respostas de apoio psicossocial
nas grandes urgéncias hospitalares para vitimas de
violéncia doméstica
9.2 Identificacdo, sistematizagdo e difusdo de boas
praticas
9.3 Facilitar o acesso das vitimas as consultas de satide
10 Implementar no ambito de cada Administragdo Regional de | Estabelecer protocolos PCM/CIG, MS, MTSS, | Implementag¢do de uma

Satde, uma experiéncia piloto, através da criagdo de uma rede
de servigos multidisciplinares de detec¢do, encaminhamento e
interven¢do adequada que promova uma abordagem integrada
das diversas problematicas associadas a esta realidade

com as Administragdes
Regionais de Saude

N° de entidades
envolvidas

Areas abrangidas pela
rede de servigos
multidisciplinares

MAI, MJ, PGR,
Universidades e
ONG’s

experiéncia piloto em
cada Administracdo
Regional de Saude a
partir do 2° semestre de
2007,



3998

Didrio da Republica, 1. série — N.° 119 — 22 de Junho de 2007

Acgdes a desenvolver

Indicadores de
realizagdo e resultado

Entidades envolvidas
na execucio

Calendarizagdo

N° de utentes que
recorrem a esta rede

11 Criar féruns nacionais, coordenados pela CIG, envolvendo | Organizar regularmente | PCM/CIG MS, MTSS, | Foéruns com frequéncia
ndo so as entidades que fazem parte das experiéncias pilotos, | foruns nacionais MAI MJ, PGR, quadrimestral
bem como outras instituicdes dessas regides, de forma a . Universidades e
promover uma reflexdo e avaliagdo desse modelo Elaborar um relatorio de ONG’s;
balango com sugestdes
de melhoria por cada
forum realizado
12 Definir o regime de isen¢do de taxas moderadoras no acesso | - N°de utentes do SNS MS A implementar durante
ao Servigo Nacional de Satde (SNS) que beneficiaram desta 2007
isen¢do
13 Aperfeigoar a rede nacional de casas de abrigo - Melhoria do racio de PCM/CIG; Durante a vigéncia do
vagas de acolhimento MTSS;ONG’s Plano
por habitante
14 Ponderar os procedimentos de resposta, em situagdo de | - N°de estruturas PCM/CIG; MTSS, Durante a vigéncia do
emergéncia, a vitimas de violéncia doméstica criadas e vitimas ONG’s Plano a iniciar em
apoiadas 2008
15 Expandir a rede Nacional de Nucleos de Atendimento a | - N°de estruturas PCM/CIG; MTSS/ISS; | Em 2007 existéncia de
Vitimas de Violéncia Doméstica criadas MAI/Governos um nucleo por distrito
. Civis/Forgas de
- N". de atendimentos Seguranga; ONG’s;
reghzados nas estruturas | yniversidades
criadas
- Elaborar normativos
adequados ao
funcionamento dessas
estruturas e verificar a
sua efectiva aplicacdo
-Implementar um
sistema de supervisdo
16  Dotar as estruturas de apoio de uma intervengdo especializada | - N° de estruturas que PCM/CIG; MTSS; Durante a vigéncia do
para os menores vitimas de violéncia doméstica indirecta em | implementam estas ME; ONG's Plano a iniciar em
articulagdo com outras estratégias nacionais que abranjam os | praticas e metodologias 2008
mesmos destinatarios
16.1 Identificacdo de necessidades especiais dos menores | - N° de menores que
vitimas de violéncia doméstica indirecta beneficiam deste apoio
especializado
16.2 Implementagdo e disseminacdo de praticas e
metodologias de avaliagdo e intervengdo junto dos
menores
17 Implementar grupos de ajuda mitua (GAM) - Mobilizar as ONG's PCM/CIG; MTSS; Durante a vigéncia do
que integram a Rede ONG's Plano a iniciar em
Nacional de Estruturas 2008
de Apoio a Vitimas de
violéncia doméstica
- N°de GAM
constituidos
- N° de vitimas
abrangidas
18 Reestruturar o Servico de Informagao a Vitimas de Violéncia | - N° de acgdes de PCM/CIG; MTSS/ISS | Durante a vigéncia do
Doméstica (Linha Verde) qualificagéo Plano a iniciar em

- N° de profissionais
envolvidos nas acgdes
de qualificagdo

- Elaborar e difundir
relatdrio com
indicadores de melhoria
do servigo

2008
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Area Estratégica de Intervengdo 3 — Capacitar e Reinserir as Vitimas de Violéncia Doméstica

Acgdes a desenvolver

Indicadores de realizagéo
e resultado

Entidades envolvidas
na execucao

Calendarizagio

1 Favorecer a integragio social das vitimas facilitando o seu
acesso a formagdo profissional e integragdo laboral através
de itinerarios de inser¢o.

1.1

1.2

Incentivo as vitimas de violéncia doméstica, com
especiais problemas de inser¢do social, a
requalificagdo profissional, pelo acesso aos
programas de novas oportunidades,
designadamente, as modalidades de dupla
certificagdo e ao sistema de Reconhecimento,
Validagdo e Certificagdo de Competéncias ou de
empreendedorismo social

Criagdo de condi¢des favoraveis a experiéncias
de empreendedorismo

- N° de pessoas integradas
através deste regime

- N° de cursos
- N° de formandos

- N° de centros de RVCC
criados

- N° de novas empresas criadas

PCM/CIG; MTSS/IEFP

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em 2008

2 Definir um regime de mobilidade geografica que
assegure na administracdo publica e nas empresas em
que seja possivel a deslocalizagdo das vitimas de
violéncia doméstica em seguranga e sigilo

- N° de pessoas que beneficiam
do regime em causa

PCM/CIG, MFAP, bem
como outros
Ministérios pertinentes,
nomeadamente, MTSS
e ME

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em 2008

3 Facilitar o acesso ao alojamento social para vitimas de
violéncia doméstica no dmbito da rede social:

3.1

32

33

Celebragdo de protocolos com as Autarquias de
modo a constituir uma bolsa de oferta de
habitagdo social, com vista a facilitagdo do
acesso prioritario as vitimas de violéncia
doméstica

Criagdo de um sistema de incentivo ao
arrendamento apoiado por parte das vitimas de
violéncia doméstica, de modo a promover a
autonomia residencial das mesmas

Facilitagdo no acesso aos programas referidos
por parte das vitimas de violéncia doméstica em
regime de institucionalizacdo

- N° de protocolos celebrados

- N° de vitimas abrangidas por
ambos 0s programas

PCM/CIG; MTSS;
MAOTDR (INH);
ONG’s

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em 2008

Area Estratégica de Intervengio 4 — Qualificar os Profissionais

Acgoes a desenvolver

Indicadores de realizagdo
e resultado

Entidades envolvidas
na execucao

Calendarizacdo

1 Estimular a esséncia dos fora de educagdo para a cidadania e
estabelecer protocolos com as Universidades e Centros de
Formagéo para criar ou actualizar médulos disciplinares sobre
violéncia doméstica que possam ser integrados nos curricula
académicos, nomeadamente nas areas de ciéncias humanas,
sociais, criminais e de saide

- Identificagéo dos cursos
contemplados por esta
reformulagdo

- N° de Universidades (e
Centros de Formagio) /
cursos protocolados

PCM/CIG; MCTES;
Universidades; Centros
de Formagéo;

Cooperagdo com fora de
educagdo para a
cidadania.

Durante a vigéncia do
Plano, a iniciar em
2008

2 Promover a qualificagdo inicial e continua das forgas e
servicos de seguranga, através da adopgdo, entre outras, de
metodologias de formagédo baseadas no e-learning

- N° de profissionais
abrangidos pelas ac¢des de
formagdo

- N° de acgdes de formagdo
desenvolvidas

- N° de ac¢des ministradas
em regime de e-learning

PCM/CIG; MAI

Durante a vigéncia do
Plano, a iniciar em
2007,

Durante o ano de
2008, com 50% dos
profissionais;

No final do Plano com
100% dos
profissionais
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Acgoes a desenvolver

Indicadores de realizagdo
e resultado

Entidades envolvidas
na execu¢do

Calendarizagdo

3 Promover a qualificagdo de operadores judiciarios

3.1 Concepgdo de mddulos de formagdo na area da
violéncia doméstica para os cursos de auditores de
justica e para a formagdo ministrada no periodo de
estagio de advocacia

Concepgdo de ac¢des de formacdo continua que tenham
em conta boas praticas judiciais no ambito da violéncia
doméstica aos operadores da area da magistratura e da
advocacia

- N° de médulos de
formagao criados

- N° de acgdes de formagdo
desenvolvidas

- N° de participantes nas
acgdes de formagdo

PCM/CIG; MJ/CEJ; e
Associagdes
socioprofissionais

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em
2008

Promover a qualificagdo de profissionais de salde,
nomeadamente quem exerca actividades na area da violéncia
doméstica, nas urgéncias hospitalares e nos Centros de Saude

- N° de institui¢des de
saude abrangidas por estas
acgdes de formagao

- N° de acgdes de formagio
desenvolvidas

- N° de profissionais
abrangidos pelas ac¢des de
formagao

PCM/CIG; MS; MDN;

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em
2008

4 Promover a qualificacdo de profissionais de educacdo e
formag@o

4.1 Concep¢do, em articulagdo com as entidades
competentes, de modulos sobre violéncia de género
e violéncia doméstica

4.2 Acgdes de formacdo juntos dos agentes educativos
e formativos— da area da psicologia, servico social,
entre outras - habilitando-os para a sinalizagdo e
acompanhamento da populagdo aprendente que
seja vitima directa ou indirecta de situagdes de
violéncia doméstica

- N° de parcerias
estabelecidas neste ambito

- N°de acgdes de formagdo
desenvolvidas

- N° de participantes nestas
acgdes de formagdo

PCM/CIG; MTSS; ME;
MCTES; Universidades,
Centro de Formagao de

Professores

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em
2008

5 Promover a qualificagdo de profissionais de Centros de
Emprego por forma a capacitar o seu trabalho de identificagdo e
inser¢do de casos de violéncia doméstica e respectiva
sinalizagdo para as entidades competentes

- N° de ac¢des de
sensibilizagdo

- N° de participantes de
Centros de Emprego

- N° de casos de violéncia
doméstica sinalizados
através do IEFP

PCM/CIG;
MTSS/ISS/IEFP

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em
2008

6 Promover a qualificagdo inicial e a formagdo continua dos
profissionais de ac¢do social e das organizagdes da sociedade
civil

- N° de profissionais
abrangidos pelas ac¢des de
formagdo

- N° de organizagdes da
sociedade civil abrangidas
pelas acgdes de formagdo

- N° de acgoes
desenvolvidas

PCM/CIG; MTSS/ISS;
ONG's

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em
2008

7 Promover a qualificagdo de profissionais da comunicago
social e da publicidade para a necessidade de eliminar
estereotipos de género na abordagem do fendmeno da violéncia
doméstica

- N° de acgoes realizadas

- N° de participantes nas
acgdes

PCM/CIG; GMCS;

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em
2008

8 Conceber Guias de Boas Praticas dirigidos a profissionais
das diversas areas de interven¢do, nomeadamente satde,
educacdo, formacao e forgas de seguranga

- N° de Guias criados e
distribuidos

PCM/CIG em
colaboragdo com todas as
entidades ja mencionadas

Durante a vigéncia do
Plano a iniciar em
2008
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Area Estratégica de Intervengdo 5 — Aprofundar o conhecimento sobre o fenémeno da Violéncia Doméstica

Acgdes a desenvolver

Indicadores de
realizagdo e resultado

Entidades envolvidas na
execucdo

Calendarizagdo

1 Sistema integrado de informagdo e monitorizagdo da
problematica da violéncia doméstica definido no dmbito
do Observatério do Género a criar no III PNI

1.1 Criagéo de uma ficha de registo tinica para
todas as instituicdes que trabalham com
vitimas de violéncia doméstica

- Criar sistema de
indicadores que
contribua para
identificar e quantificar
o perfil das vitimas de
violéncia doméstica e
dos agressores

- Indexar ao sistema de
indicadores criado as
medidas de apoio as
vitimas, bem como as
medidas que envolvam
0s agressores

- Agregar ao sistema de
indicadores a formagdo
de profissionais e

medidas de intervengado

- N° de instituig¢des
ligadas ao sistema
integrado de informagdo
€ monitorizagdo

- N° e tipologia de
entidades que trabalham
na area da violéncia
doméstica utilizadoras
da ficha de registo

- N° de relatdrios
disponibilizados no
ambito do Observatdrio
de Género

PCM/CIG/INE; MAL MJ;
MS; MTSS; ME;

Durante a vigéncia do Plano

2 Criar um forum entre as entidades governamentais, as
ONG’s com trabalho desenvolvido nesta area e forgas e
servigos de seguranga

- N° de participantes no
forum de trabalho

- Publicar os resultados
do forum de trabalho

PCM/CIG; MAI; MJ; MS;
MTSS; ME; ONG's

Durante a vigéncia do Plano,
com caracter semestral

3 Realizar sondagens periddicas de opinido sobre a
percepgdo da violéncia doméstica

- Publicar os resultados
das sondagens

PCM/CIG; Universidades e

Centros de Investigacdo

Durante a vigéncia do Plano,
com periodicidade anual

4 Dar continuidade a promogdo de estudos em estreita

- N° de entidades
envolvidas nos estudos

PCM/CIG; Universidades e

Centros de Investigag¢do

Durante a vigéncia do Plano

articulagio com  Universidades e Centros de

Investlga}gao, s_obrye o coqh§01m?qto do _fenfnr}eno, na | _Ne de estudos

perspectlva socrlolioglca, crlmlnolog}ca: psilcologlrca. € dos | realizados face a0

impactos econdmicos e sociais da violéncia doméstica previsto

5 Promover estudos que permitam conhecer em | - N°de estudos PCM/ACIDI; Durante a vigéncia do Plano
profundidade os problemas especificos de violéncia | realizados Universidades e Centros de

doméstica nas comunidades imigrantes

- Disponibilizar os
estudos efectuados

Investigacdo

6 Promover estudos diversos sobre formas especificas de
violéncia doméstica

- N° de estudos
realizados

- Disponibilizar os
estudos efectuados

PCM/CIG; Universidades e

Centros de Investigacao

Durante a vigéncia do Plano

7 Avaliar os niveis de satisfacgdo das pessoas
beneficiarias das respostas sociais disponiveis ao nivel da
violéncia doméstica

- N° de entidades
envolvidas no estudo de
satisfagdo

- Indices de satisfacdio
dos inquiridos

PCM/CIG; MTSS; MJ;

Universidades e Centros de

Investigacdo

Durante a vigéncia do Plano,
com periodicidade anual
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Acgdes a desenvolver

Indicadores de

Entidades envolvidas na

Calendarizagio

realizacdo e resultado execugio
8 Identificar e caracterizar os perfis profissionais | - Efectuar um estudo PCM/CIG; Durante a vigéncia do Plano
prospectivos e as necessidades de novas competéncias e | prospectivo de evolugdo | MALMI;ME;MTSS;MS;

de formagdo para responder aos novos desafios do
fenémeno da violéncia doméstica

das qualificagdes e de
diagnostico das
necessidades de

Universidades e Centros de
Investigacdo

formagao

indice das siglas utilizadas

ACIDI — Alto Comissariado para Imigracdo e Dié-
logo Intercultural.

CEJ — Centro de Estudos Judiciarios.

CIG — Comissao para a Cidadania e Igualdade de
Género.

CSM — Conselho Superior da Magistratura.

GMCS — Gabinete de Meios para a Comunicagdo
Social.

IEFP — Instituto do Emprego e Formagédo Profis-
sional, I. P.

INE — Instituto Nacional de Estatistica.

INH — Instituto Nacional de Habitag&o.

IPJ — Instituto Portugués da Juventude.

ISS — Instituto da Seguranga Social, 1. P.

MAI — Ministério da Administragdo Interna.

MAOTDR — Ministério do Ambiente, do Ordena-
mento do Territério e do Desenvolvimento Regional.

MC — Ministério da Cultura.

MCTES — Ministério da Ciéncia, Tecnologia e En-
sino Superior.

ME — Ministério da Educagio.

MFAP — Ministério das Finangas e da Administragdo
Publica.

MJ — Ministério da Justica.

MOPTC — Ministério das Obras Publicas, Transpor-
tes ¢ Comunicagdes.

MS — Ministério da Saude.

MTSS — Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social.

ONG — Organizagdes ndo-governamentais.

PCM — Presidéncia do Conselho de Ministros.

PGR — Procuradoria-Geral da Republica.

PNI — Plano Nacional para a Igualdade.
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